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Directos reprodutivos e aborto na mídia
ARGENTINA DOS ANOS 90*

* Tradugáo de Jó Amado.

Claudia Láudano

A discussáo sobre a problemática do aborto na Argentina sofreu 
urna guiñada significativa em meados da década de 90, quando passou 
da condigáo de tema marginal na agenda da mídia as primeiras páginas 
dos jomáis de maior circulagáo do país e aos suplementos dominicais 
— num dos momentos mais críticos em 1994 —, convertendo-se também 
em objeto privilegiado de debate e envolvendo atores sociais diferentes 
e antagónicos, em cenários políticos de dimensóes e localizagáo geo­
gráfica diferentes.

Vale lembrar que as agóes e estratégias públicas de grupos de 
mulheres e feministas em torno da descriminalizagáo ou legalizagáo do 
aborto na Argentina vém se desenvolvendo de maneira consistente 
desde o final da década de 80 (Bellucci, 1997; Durand e Gutiérrez, 
1998), constituindo um contrapúblico subalterno (Fraser, 1993) de ca- 
ráter dual, na medida em que funcionam como espagos de reflexao e 
reagrupamento, onde se discutem e circulam interpretagóes sobre as 
identidades, interesses e necessidades conformando um contradiscurso 
e, ao mesmo tempo, como base e local de preparagáo de atividades de 
agitagáo, dirigidas a um público mais ampio. No entanto, por fazerem 
parte dos públicos débeis — aqueles cujas práticas deliberativas, aínda 
segundo Nancy Fraser, consistem exclusivamente na formagáo de opi- 
niáo, ficando excluidos da tomada de decisóes — as atividades desses 
grupos tiveram sua eficácia ou incidencia substantiva junto a um público 
mais ampio relegada, ou retardada, até serem considerados de interesse 
por algum setor integrante dos públicos fortes, mais próximos ou com 
maior contato com a representagáo parlamentar.

O aborto na agenda pública

Assim, é oportuno apontar as circunstancias que instalaram o 
tema na agenda pública em 1994, em termos de instituigóes sociais e 
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sujeitos sociodiscursivos. O entáo presidente da nagáo, Carlos Menem, 
foi protagonista de urna série de intervengoes sucessivas, na Argentina 
e no exterior: numa fala acalorada no dia l2 de maio de 1994, em 
frente á Assembléia Legislativa; na inauguragáo da Convengáo Consti- 
tuinte, em 25 de maio; num seminário sobre Bioética realizado em 
Buenos Aires, no dia 6 de junho; durante a IV Reuniáo de Cúpula 
Ibero-americana em Bogotá, onde mostrou sua estreita proximidade á 
postura do Vaticano,1 mais tarde ratificada, em setembro, na Confe­
rencia de Populagáo, no Cairo. Entretanto, a essa altura o debate 
público já envolvía outros setores sociopolíticos e outras vozes legítimas 
e autorizadas.

Antes de prosseguir, cabe apontar dois fatos que alcangaram o 
status de acontecimento (Nora, 1993) para a imprensa em 1992 e 
1993, contribuindo para o debate posterior. O primeiro foi a publicagáo 
de urna convocatoria ao ato público de "entrega do anteprojeto de lei 
de anticoncepgáo e aborto ao Parlamento", matéria paga publicada 
por Página 12 no domingo, 27 de setembro de 1992, por iniciativa da 
Comissáo pelo Direito ao Aborto; o ato obteve, em seguida, cobertura 
de jomáis entre cujos leitores se encontram, grosso modo, setores 
populares (Crónica e Flash) e setores medios e intelectuais (Página 
12). O outro foi a publicagáo, novamente em Página 12, a 27 de maio 
de 1993, sob a mánchete "Aborto: basta de silencio!", de urna página 
dupla na segáo psicología contendo dois artigos assinados por inte­
grantes de diversas organizagóes a favor dos direitos reprodutivos e 
um comunicado argumentando em defesa da descriminalizagáo, elabo­
rado pelo Foro por los Derechos Reproductivos (Fddrr) e referendado 
por quinhentas assinaturas, segundo consta, das quais cerca de cem 
de mulheres e homens conhecidos em diferentes áreas da vida nacional.

Ao iniciar-se 1994, o Clarín, diário de maior circulagáo no país, 
inaugurava a modalidade de debate dos dois lados*  (de apresentar 
opinioes antagónicas, urna ao lado da outra — Láudano, 1997). Publica, 
de um lado, um artigo opinativo de monsenhor Musto, alegando que a 
reforma constitucional deve incluir"o direito á vida", com argumentos 
baseados em conceitos suavizados de "direitos humanos", "ideal de­
mocrático" e "bem comum"; e, na página ao lado, simétricamente, 
outro artigo de opiniáo de pesquisadores do Centro de Estudios de 
Estado y Sociedad (Cedes) e do Fddrr, questionando o lobby exercido 
por setores da Igreja Católica gragas a sua maior influencia junto as 
posigóes do governo e assinalando, também, que a complexidade do 
tema requería um debate mais profundo.

* No original, de las dos campanas. (N. do T.)
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Essa estratégia dos dois lados reconhece sua matriz no tipo de 
debate jornalístico de televisáo (modalidade utilizada há muito tempo 
por diferentes programas argentinos, na conformagáo de suas mesas 
de pseudodebates). Ao longo dos meses, tal estratégia adquiriu um 
caráter constante em diversos órgaos da imprensa escrita, simplifi­
cando e reduzindo a discussao a posturas de um ou outro desses 
lados. Ao mesmo tempo, porém, outorga a mesma legitimidade á posigao 
de um setor dos católicos e a vozes feministas e de organizagóes pró 
direitos reprodutivos.

Após urna carta de leitora, numa edigao do final de janeiro de 
Página 12 (25 jan., 1994), a Comissao pelo Direito ao Aborto publica 
urna matéria paga convocando para o 8 de margo com sua já conhecida 
palavra de ordem "Anticoncepcionais para nao abortar, aborto legal 
para nao morrer", com a adesáo de numerosas personalidades e orga­
nizagóes de mulheres. O texto dá urna resposta á posigao da Igreja no 
mesmo terreno de discurso dos direitos humanos, destacando o direito 
da mulher de decidir sobre a interrupgáo da gravidez e recontextualizando 
o enunciado do direito á vida para o ámbito da defesa da vida das 
mulheres que morrem por falta de recursos para fazer o aborto em 
condigóes médico-higiénicas seguras.

Essa matéria deslancha urna reagáo em cadeia, multiplicando o 
espago e os enfoques do debate no mes de margo, dando voz e 
legitimando as posigóes de diferentes mulheres (e de alguns homens) 
e suas organizagóes, apresentando o tema sob os ángulos jurídico, de 
saúde pública, religioso, científico e filosófico. Sob o selo "O aborto 
em debate", o jornal Página 12 recolhe as mais variadas opinióes junto 
a personalidades públicas e outras nao tanto, do mundo esportivo, 
cultural, artístico e sindical, entre outros. Dois eixos recorrentes ñas 
discussóes sao o momento de inicio da vida e a quantidade de mulheres 
que morrem, vítimas de abortos clandestinos, ou que tém complicagóes 
devido a essa prática.

No Dia Internacional de Agáo pela Saúde da Mulher (28 de 
maio) em 1994, o Foro por los Derechos Reproductivos marca nova- 
mente sua posigao em matéria paga bastante chamativa no Página 12, 
adotando a palavra de ordem anterior e com ¡numeras adesóes, mais 
de pessoas físicas que de instituigóes ou grupos. O texto sitúa a 
prática do aborto em seus aspectos materials, de acesso á informagáo, 
recursos de saúde, económicos e sociais, bem como a rede de relagóes 
em que ocorre, incluindo-se a perspectiva dos projetos de vida. Reivin­
dica ao Estado a garantía da anticoncepgáo e a descriminalizagáo do 
aborto.
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No nivel internacional, o Papa, como porta-voz privilegiado de 
instituigáo poderosa, pressiona o presidente norte-americano Bill Clinton 
com relagáo ao controle demográfico e ao aborto, o que constituiu o 
principal foco de tensáo no diálogo que ambos mantiveram em Roma, 
no inicio de junho (¿.a Nación, 3 jun., 1994, pp. 1-2). No ámbito local, 
as primeiras pesquisas realizadas na capital argentina e na regiáo me­
tropolitana de Buenos Aires revelam que somente 18% da populagáo 
defende a náo-legalizagáo do aborto em caso algum, posigáo defendida 
pela hierarquia eclesiástica e pela presidencia. Essa forma de consulta 
á opiniáo pública, muito usada em tempos eleitorais, é acompanhada 
de outra quantificagáo, do ponto de vista da saúde pública: sao divul­
gados dados, de diferentes fontes, com estimativa do número de abor­
tos clandestinos realizados por día e por ano no país, o número de 
mortes de mulheres em conseqüéncia de abortos mal praticados, o 
percentual de mulheres internadas em hospitals devido a práticas 
abortivas infecciosas e dados comparativos sobre a diminuigáo da morte 
de mulheres em países cuja legislagáo permite o aborto, entre outros 
(Página 12, 7 jun., 1994, pp. 12-3).

Em meados de junho é noticiado o fracasso da posigáo do presi­
dente argentino na Reuniáo de Cúpula de Chefes de Estado Ibero- 
Americana realizada na Colombia, quando ele tentou impor a condenagáo 
ao aborto no documento conjunto da reuniáo (Página 12, 16 jun., 1994, 
pp. 2-3). Longe de ser mera questáo retórica, isso reflete a dificuldade 
de estabelecer aliangas para além das fronteiras territoria¡s. No entanto, 
a tentativa frustrada teve repercussáo no mapa de forgas em formagáo, 
pois alguns días mais tarde o Papa divulga, pelas agencias de noticias, 
seu agradecimento ao presidente argentino pelo gesto de alinhamento 
com as posigoes do Vaticano (Clarín e La Nación, l2 jul., 1994).

Entretanto, várias vozes do movimento de mulheres manifestam 
sua profunda discordancia. O IX Encontró Nacional de Mulheres reali­
zado em Corrientes, reunindo milhares de mulheres, assume posigáo 
favorável á descriminalizagáo do aborto e a sua prática gratuita nos 
hospitais, mas as declaragóes do encontró náo logram tornar-se noticia, 
exceto em alguns meios de comunicagáo locáis.2 Isso náo impede, no 
entanto, que 50 organizagoes de mulheres de diferentes cidades ar­
gentinas respondam as declaragóes presidenciais por urna Carta aberta 
á opiniáo pública, destacando a inexistencia no país de políticas sociais 
que garantam os direitos reprodutivos, assinalando que o debate se 
deveria dar em termos concretos, com base nos dados sobre mortes 
de mulheres causadas por abortos mal-realizados devido á falta de 
acesso, e recolocando os termos do debate em torno da descriminali­
zagáo: á suposta promogáo do aborto alegada pela posigáo presidencial 
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sao contrapostos números, a quantidade de mortes femininas evitáveis, 
fundamentando-se os argumentos com dados e fontes precisas. A 
carta apela ao respeito ao jogo democrático que pressupóe debate 
social, condenando como autoritarismo a presumida intengáo presiden­
cial de fazer valer sua voz (Página 12, 25 jun., 1994). Tanto as organi­
zagóes de mulheres como a imprensa acham oportuno divulgar infor- 
magáo sobre o aborto em outras partes do mundo, como quadro de 
referencia para a discussáo.

E a queda de brago continua. Em 9 de julho, nos tres princi­
páis jomáis de que dispomos — La Nación, Clarín e Página 12 — 
representantes da Igreja Católica, o presidente Carlos Menem e os 
integrantes da bancada oficialista manifestam explícitamente seu 
desejo de que a próxima Constituigáo rechace e condene o aborto.3 
Os termos utilizados pelo presidente nivelam o aborto a assassinato 
e ameagam ir até as últimas conseqüéncias. Do ponto de vista 
jornalístico, revelou-se a magnífica estratégia de imprensa da coalizáo 
conservadora. Mesmo considerando que a Igreja conta com agencia 
de noticias própria — Agencia Informativa Católica (Aica), — como 
explicar (senáo pela articulagáo previa) que os tres jomáis tenham 
publicado fotos próprias, e diferentes, da mesma cena na residencia 
presidencial de Olivos?

Tres dias mais tarde vem a resposta das mulheres, através de 
outra carta aberta, dirigida simultáneamente a dois públicos: aos re­
presentantes na Constituinte e á sociedade argentina. O documento 
opta pelo critério de assinaturas de organizagóes de mulheres (cerca 
de 60), contrariamente á maioria de assinaturas de pessoas físicas, 
que ocorrera anteriormente. A matéria paga — publicada por Página 
12 á sua página 5, por Clarín na segáo política (12 jul., 1994, p. 6) e 
também divulgada por Crónica — retoma os argumentos antes 
explicitados, porém a partir de urna posigao expressa de cidadáos e 
cidadás, representantes de interesses e necessidades de setores que 
nao estáo sendo ouvidos, denunciando a violagáo das regras do jogo 
democrático. A carta pleiteia a defesa da democracia e da vida e, 
embora inclua a reivindicagao de que homens e mulheres tenham o 
direito de decidir sobre sua reprodugáo, nao aborda a questáo da 
descriminalizagáo do aborto ou de sua legalizagáo.

Os jornais tornam vivido o clima de urgencia, de pressóes e 
argumentagóes cruzadas: o tema do aborto ganha as manchetes e 
primeiras páginas de um diário (Página 12, 13 e 14 jul., 1994) e a segáo 
política de outro (Clarín, 14 jul., 1994). As mulheres que, de forma 
organizada, se manifestam e pressionam a Convengao Constituinte 
reunida em Santa Fé, conseguem um reconhecimento político impor­
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tante, como contra-ofensiva ou como integrantes da oposigao {Página 
12 e Clarín e, em menor medida, La Nación): dáo entrevistas coleti- 
vas, declarares públicas, assinam notas na imprensa.4 A imprensa 
refere-se a elas como Organizagóes náo-governamentais (ONGs) e 
ativistas de partidos políticos. Com elas se solidarizam também mulheres 
participantes da Constituinte (da Frente Grande e Uniáo Cívica Radical), 
que concordam com sua posigáo; e algumas filiadas ao partido do 
governo (Partido JusticiaIista, PJ), fazendo-se acompanhar de outros 
dirigentes e militantes do partido, declaram-se em oposigáo ao 
oficialismo. Alguns jomáis divulgam até algumas vozes que, do interior 
da Igreja Católica, questionam as tendencias hegemónicas, sugerindo 
urna brecha na posigáo férrea da instituigáo.

Mas a Igreja nao só nao descansa, como desembarca na Con­
vengáo Constituinte: o ministro da Justiga Rodolfo Barra, constituinte 
autodefinido pró-Opus Dei, assume o papel de operador e pressiona 
os constituintes de todas as formas possíveis. Com os meios de comu- 
nicagáo definindo a agáo como a ofensiva mais dura, Antonio 
Quarracino, arcebíspo de Buenos Aires, retoma a idéia de assassinato 
e chama de criminosos os legisladores que nao apoiarem sua postura 
{Clarín, 17 jul., 1994, p. 7 — na verdade, essa acusagáo foi langada 
no programa de televisáo Claves para un mundo mejor, no canal esta­
tal ATC). Em sua homilía, do Vaticano o Papa contribuí com seu gráozinho 
de areia: considera urna aberragao que urna mulher decida nao ser 
máe, seja fazendo o aborto, seja usando anticoncepcionais {Página 
12, 21 jul., 1994, p. 18). Por sua vez, aparecem na cena pública os 
autodenominados grupos pró-vida, por meio da publicagáo de duas 
matérias pagas nos jomáis nacionais de maior tiragem {Clarín, em 21 
de julho e, cinco dias depois, La Nación), com duas eloqüentes palavras 
de ordem: "Sim á vida!", na primeira e, na seguinte, com um "Náo ao 
aborto!". Destacam-se o estilo dos textos curtos e contundentes, as 
letras realgadas, muitas assinaturas.

Outros meios de comunicagáo entram entáo na discussáo do 
aborto, de diversas formas. O Diario Popular, com leitores dos setores 
populares, aborda a perspectiva da gravidez adolescente, mas repete 
a fórmula polarizada (uns de um lado, outros de outro), além de publicar 
depoimentos e números (edigáo de domingo, 17 jun., 1994); La Nación 
mantém urna coluna de atividade religiosa e urna ou outra nota co­
mentando as negociagóes e aliangas partidárías; as revistas La Maga, 
Humor, Uno e Gente — com diversos públicos, dirigidas a diferentes 
setores sociais — apresentam opinioes de pessoas famosas, contrárias 
ou com certa ambigüidade em relagáo á postura presidencial, que se 
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pronunciam para evitar as mortes de mulheres que abortam; depoi- 
mentos e dados comparativos sugerem que se pode evitar as mortes 
por abortos clandestinos.

Nos primeiros días de agosto, o tema do aborto está novamente 
ñas primeiras páginas dos jomáis, ñas páginas centráis e, em seguida, 
nos suplementos de domingo dos jomáis de circulagáo nacional. Em 5 
de agosto de 1994, Página 12, referindo-se as mulheres do Partido 
justicialista que desafiam a cruzada menemista, intitula a matéria "A 
rebeliáo das mulheres" — o que, á primeira vista, pode ser interpreta­
do como urna posigáo das mulheres em geral. No entanto, a matéria é 
ilustrada com urna charge sexista, mostrando um pé de mulher, em 
sapato de salto alto e meias de nylon (seria um símbolo feminino?), 
tentando esmagar Menem. Já La Nación, na capa da edigáo de 21 de 
agosto de 1994, num estilo que náo Ihe é próprio (letras brancas sobre 
fundo negro, tipo catástrofe), estampa "Aborto", lacónicamente, com 
a chamada "Luzes e sombras de um debate que apenas comega", para 
as páginas 8 a 13.

Como estratégia de legitimagáo da posigáo das mulheres, pu- 
blicam-se novas pesquisas que anunciam urna postura aberta com 
relagáo á descriminalizagáo e reivindicam educagáo sexual. Com o 
sugestivo título "Urna polémica aínda ñas fraldas", urna matéria sugere 
a necessidade de manter aceso o debate, que vem sofrendo ameagas 
de ser encerrado. Em 5 de agosto, Página 12 cita, pela primeira vez, 
as Mulheres Autoconvocadas para Decidir com Liberdade, com o comen- 
tário: "[grupo] formado para criar um polo de oposigáo á intengáo 
presidencial de penalizar o aborto". O grupo adquire assim visibilidade 
como coalizáo (Young, 1990) e reconhecimento como interlocutor no 
debate, apesar de sua posigáo de poder desvantajosa.

Sete meses depois da inauguragáo, pelo Clarín, da estratégia de 
publicaros dois lados, é reeditado o confronto entre o representante da 
Igreja, monsenhor Musto, e Silvina Ramos, integrante do Cedes e das 
Mulheres Autoconvocadas. Numa matéria que sintetiza de forma caracte­
rística a abordagem dicotómica e reducionista da mídia, Clarín (8 ago., 
1994) publica a mánchete "A favor ou contra castigar o aborto".

O artigo de Silvina Ramos, com o título "Todos queremos a 
vida", propoe-se a urna série de respostas e esclarecimientos com 
relagáo as acusagoes da hierarquia eclesiástica católica, tomando por 
base tres afirmagóes: "Todos queremos evitar os abortos", "Todos 
temos urna concepgáo de vida do ser humano" e "Todos estamos a 
favor da vida". Á medida que cada um desses temas é desenvolvido, 
destacam-se as deficiencias, por parte do Estado, no cumprimento 
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das obrigagóes necessárias ao atendimento dos direitos dos cidadáos 
e defende-se o prosseguimento de um debate pluralista sobre o abor­
to (incluindo a descriminalizagáo e a possibilidade de sua legalizagáo), 
tema que é definido como complexo e controvertido.

O representante da Igreja, por seu lado, já langa urna provo- 
cagao a comegar do título: "Nao matem as criangas!". A frase é da 
(agora falecida) madre Teresa de Calcutá que, convém lembrar, nao 
foi máe — paradoxalmente por opgáo — e a usara contra o presidente 
Clinton em fevereiro de 1994. Urna série de argumentos cruciais se 
encadeiam, com significados muito diferentes e conflitantes com os 
das organizagóes de mulheres: 1) o direito á vida torna-se o funda­
mento dos direitos humanos, anterior ao Estado e associado á pes- 
soa; assim, o aborto legalizado seria a negagao de tal direito funda­
mental; 2) no enunciado sao utilizados, como sinónimos, o concebido, 
a crianga, o bebé, o nascituro (aquele que há de nascer), a crianga 
nao-nascida, a qual passa em seguida a ser definida "efetivamente 
como um ser humano perfeitamente individualizado, com seu patrimonio 
genético". Com essa operagáo discursiva, ela passa a ser apresentada 
como independente (sic) do organismo materno, definigáo a que é 
reduzida a mulher. O terceiro argumento é urna dedugao forgada: os 
países que abortam também sao violentos em outros sentidos, ofere- 
cendo-se como exemplo a epidemia de violencia nos Estados Unidos 
e, mais urna vez, citando Teresa de Calcutá: como seria justificável 
aceitar "que urna máe mate seu filho e dizer aos outros que nao se 
matem?". Em seguida, apelando para um certo chauvinismo, chama 
imperialismo de nova marca as agóes dos países do Norte devido a 
suas posturas em relagáo á anticoncepgáo e ao aborto, principalmente 
por supostamente favorecerem urna pretensa eliminagáo dos habitantes 
do Sul. Finalmente, o texto termina com um arrazoado contra a 
anticoncepgáo e urna prece fervorosa. Os golpes baixos e a apelagáo 
para um sentimentalismo confuso por parte do setor católico aumen­
taran! ostensivamente, desde a publicagáo semelhante no mes de 
janeiro.

Esse mesmo esquema dos dois lados da moeda foi utilizado por 
outros veículos nos días que se seguiram, quando, em sua ofensiva, a 
Igreja mobiliza estudantes com cartazes na cidade de Santa Fé (onde 
delibera a Constituinte), enquanto, em Buenos Aires, um grupo de 
mulheres defende a anticoncepgáo e o aborto, ao mesmo tempo em 
que reconhece publicamente ter abortado. Por exemplo, enquanto o 
jornal Crónica de 10 de agosto dá como título "Condenar o aborto", 
apresenta, em contraponto, "A outra face, mulheres pedindo liberdade
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La Nación desse mesmo dia (10 ago., 1994, p. 15) confronta, 
simétricamente, fotos dos manifestantes dos dois lados com seus car- 
tazes, apelando ao par vida-morte ñas manchetes para cada um: 
"Sáenz Peña e Florida: para nao morrer" e "Diante da Constituinte: 
para viver" O debate nacional sobre o aborto e o lobby do Ministro da 
Justiga e constituinte Rodolfo Barra entremeiam-se ao noticiário e as 
primeiras declaragoes sobre a Conferencia Internacional de Populagáo 
e Desenvolvimento (Cipd) a realizar-se em setembro no Cairo, com 
especial destaque para a voz do Vaticano.

Finalmente, na frase incluida na Carta Magna, a ambigüidade 
reflete as conturbadas negociagóes entre os dois blocos. Os jomáis 
de 19 de agosto falam da "fórmula moderada contra o aborto" (Clarín), 
"a vida será defendida desde a gravidez" (La Nación), e "nem tanto 
nem táo pouco", com a chamada "Direitos da crianga e aborto" (Pági­
na 12). A nova fórmula constitucional faculta ao Congresso ditar"um 
regime de seguranga social especial e integral de protegáo á crianga 
em situagáo de desamparo, desde a gravidez até o final da educagáo 
básica" e á máe durante a gravidez e o aleitamento (artigo 75, inciso 
23). A solugáo nao agradou aos representantes da hierarquia católica, 
que se manifestaran! em público: para o cardeal Primatesta, "Deus nao 
entrou na Constituigáo", ao que o próprio presidente da Constituinte, 
Eduardo Menem, respondeu: "Eu respeito todas as opinióes, mas Deus 
já estava e continua estando na Constituigáo" (Clarín, 19 ago., 1994). 
Por sua vez, Página 12 ofereceu espago a quatro dirigentes de organi- 
zagóes de mulheres para urna avaliagáo do novo texto legal.

No ámbito das interpretagóes proporcionadas poresse desfecho, 
o Ministério da Justiga publica, no Crónica de 26 de agosto, um agra­
decimiento sob o título "As criangas, protegidas desde o primeiro minuto", 
enquanto as Mulheres Autoconvocadas para Decidir com Liberdade 
(que adotam o mesmo nome, sao mais de urna centena mas nao se 
especificam, como faziam antes) publicam, no dia seguinte, urna ma- 
téria paga no jornal Página 12 retomando o slogan "Basta de silencio!". 
Agora já mais próximas e com certa capacidade de influir ñas decisóes 
de alguns setores dos públicos fortes, agradecem as deputadas cons- 
tituintes mais sensíveis as suas posigóes, assim como á imprensa; 
apontam as ambigüidades e confusóes proporcionadas pela cláusula 
aprovada e advertem que o governo nao deveria "continuar alinhado, 
nos foros internacionais, aos fundamentalismos religiosos que nao res- 
peitam os direitos sexuais e reprodutivos das pessoas como direitos 
humanos básicos". Sem dúvida, esta era urna antecipagáo da posigáo 
governamental na entáo próxima Conferencia do Cairo.
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Apelo visual hiperemotivo

Até aquí, foi apresentado o debate tal como transparece na 
linguagem escrita da imprensa. Mas a imagem também é um poderoso 
veiculador de sentido. De fato, urna revisáo dos materials gráficos que 
acompanharam a difusao do debate5 permite vislumbrar urna dimensáo 
nao explorada no que se refere á produgáo de sentidos: o campo das 
imagens como espagos significativos da luta simbólica. Diferentes es- 
tudos sobre comunicagáo coincidem em que o processo de naturaliza- 
gao dos sentidos, como o que atua no senso comum, é mais propenso 
a tornar-se hegemónico no campo audiovisual (Hall, 1993). Vejamos 
alguns exemplos específicos:

Em suas manifestagóes, os grupos católicos e aqueles que os 
apóiam fazem acompanhar a frase Sim á vida da imagem de um feto 
desenvolvido, num ventre do qual se ve apenas o contorno — embora 
o cordáo esteja bem destacado — pedindo pela própria vida (Figura 1). 
Vale chamar a atengáo para o fato de que náo só se constrói urna 
certa autonomía do feto, tendo direito a voz e a ser ouvido, como a 
mulher é tornada invisível.

Para as organizagóes de mulheres, torna-se muito difícil en­
contrar urna representagáo gráfica adequada, capaz de explicitar vi­
sualmente suas posigoes e replicar aos ataques. Sua resposta consis­
te na utilizagáo de cartazes com palavras de ordem, recortes de jor- 
nais ou números: até o momento, o fator lingüístico parece mais eficaz 
e acessível, diante da dificuldade de se produzirem imagens próprias. 
Isso pode ser percebido ñas faixas e cartazes utilizados na mobilizagáo 
das Autoconvocadas em Santa Fé (fotos publicadas pelo Clarín, 14 jul. 
1994, p. 7), assim como nos da mobilizagáo da rúa Florida, em Buenos 
Aires (fotos em La Nación, Crónica, Clarín e Página 12, 10 ago., 1994). 
Mais pertinente é observar as fotos que acompanham — ou ilustram — 
as matérias em jomáis e revistas: na melhor das hipóteses, a imagem é 
a de urna mulher sozinha, com expressáo de dúvida ou angustia. Essa 
última situagáo as vezes se repete no material de divulgagáo das pró­
prias organizagóes de mulheres e feministas, suscitando a pergunta: 
será realmente possível representar, através de urna imagem, a idéia do 
direito a decidir, tema básico do movimento das mulheres?

Na capa de sua edigáo de 5 de setembro de 1994, La Nación 
publicava, junto a urna matéria sobre as posigoes antagónicas de 
diferentes delegagóes participantes da Cipd no Cairo, urna pesquisa 
exclusiva sobre a opiniáo dos argentinos a respeito da permissao de 
abortar. Embora os dados do infográfico demonstrem claramente posi-
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En Santa Fe, por la vida desde la concepción; en la Capital, para que no mueran las madres (Fotos d<¡ A. Querol y G. Amarehei

La cuestión del aborto estuvo en las calles
El debate sobre el aborto tuvo 

ayer diversas expresiones que evi­
denciaron la repercusión alcanzada 
en distintos sectores de la sociedad.

En Santa Fe, una manifestación 
presentó firmas a la Convención Re­
formadora en favor de la vida desde 

la concepción y hasta la muerte na­
tural. En Florida y Diagonal Norte, 
en esta capital, se juntaron firmas 
por la despenalización del aborto 
para preservar la vida de las ma­
dres. El Episcopado pidió una acti­
tud más clara sobre el lema y es­

timó que la adopción del Pacto de 
San José de Costa Rica es un paso 
adelante, pero aspira a un reconoci­
miento expreso de la vida desde la 
concepción.

En Santa Fe. manifestantes con­
gregados ante la Convención pro­

clamaban "Sí a la vida" y, en 
Buenos Aires, varias mujeres levan­
taron cálleles en los que afirmaban 
"Yo aborté". El obispo de Mar del 
Plata, monseñor José Arancedo, de­
nunció presiones internacionales.

(Máe Inf. en la Pág. 15)
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Sáenz Peña y Florida: para no morir
"Anticonceptivos para no abortar. 

Aborto legal para no morir".
Bajo este lema, un grupo de Mu­

jeres Autoconvocadas para Decidir 
en Libertad se manifestó ayer en la 
esquina de la Diagonal Roque Sáenz 
Pefia y Florida para continuar su lu­
cha en la calle por la despenalización 
del aborto.

La protesta apuntaba también a ex­
presar su oposición al proyecto del

Ante la Convención: para vivir
SANTA FE (De nuestros en­

viados especiales).- Con una nu­
trida manifestación frenle a la Uni­
versidad Nacional, los antiabor­
tistas reclamaron que se incluya en 
la Constitución una cláusula que 
garantice el derecho a la vina desde 
la concepción. Los man. oslantes 
entregaron al presidente de la 

Gobierno de Incluir la [legalización 
del aborto, aún en casos de violación 
o demencia, dentro de la nueva Carta 
Magna que elabora en Santa Fe la 
Asamblea Constituyente.

Las mujeres autoconvocadas -ini­
ciativa de la que forman parte mu­
jeres de la Unión Cívica Radical, de la 
Unidad Socialista, del Erenle Grande, 
de las organizaciones de derechos hu­
manos y grupos estudiantiles- tam­

Asamblea, Eduardo Menem, varias 
cajas que contienen 113.000 filmas 
recogidas en todo el país en contra 
del aborto. Menem, Alberto Plerri, 
Carlos Reutemann, Augusto Ala- 
sino, Alberto Albamonte y Julio Cé­
sar Aráoz recibieron a los dele­
gados antiabortistas y salieron a 
los balcones de la Universidad para 

bién juntaron firmas para elevar un 
petitorio con tres puntos.

n ese reclamo se solicita que se per­
mita a la sociedad opinar sobre la in­
terrupción del embarazo; que se im­
parta educación sexual en las es­
cuelas y que existan programas de 
aborto, y que se despenalice esta 
prédica "para acabar con la clandes­
tinidad, evitándose así los cientos de 
muertes de mujeres pobres".

saludar. Políticos y manifestantes 
cantaron al unísono el Himno Na­
cional Argentino. Instado a "dar un 
pasito más en la Constitución" 
para asegurar el derecho a la vida, 
el senador Menein se pronunció 
"personalmente en favor", aunque 
advirtió que en otros bloques exis­
ten "disiinlas opiniones".

Figura 1 — Manifestagoes de grupos contrários ao aborto, Santa Fé e Buenos Aires, 1994.

goes favoráveis á permissáo (as opinióes aparecem ao lado desa­
gregadas por motivo ou causa), o que chama a atengáo é a silhueta 
¡ntra-uterina que acompanha o gráfico (Figura 2). Que papel cumpre a
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¿Debería permitirse? En todos
los casos

19%

En ningún 
caso

En algunos 
casos

58%

83%

NS/NC

n que caso 
aceptaría?

Violación

— Fuente: Encuesta de Catterberg - Braun

83%

26%

29%

LA NACIÓN / Alejandra Viacava

_____ Niño defectuoso 
58%

No deseo del niño

Problemas económicos

Figura 2 — Resultado de pesquisa sobre permissáo para abortar, Grande Buenos Aires.

inclusáo dessa figura fetal quejé se tornou independente do útero de 
urna mulher? Creio que opera por naturalizagáo. Caso se trate apenas 
de um recheio em termos gráficos, para equilibrar o desenho, entáo 
que outra imagem poderia ter ocupado aquele espago? Ou melhor, que 
outra diagramagáo do infográfico teria evitado essa figura?

Na verdade, a utilizagáo de imagens de fetos que existem, se 
desenvolvem e falam, cada vez mais autónomos, independentes do 
corpo de urna mulher, parece urna estratégia mais ampia da campanha 
antiaborto da comunidade católica, visível em cartazes nos mais di­
versos ámbitos e cenários urbanos, promovendo a ¡dentificagáo do 
feto como urna pessoa.

Em 23 de janeiro de 1998, quando se completavam 25 anos do 
processo Roe versus Wade nos Estados Unidos (considerado um au­
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téntico marco na batalha pela legalizado do aborto), vários veículos 
publicaram matérias alusivas ao fato, mas destacando a mudanga de 
opiniáo da mulher que havia travado urna luta legal acirrada contra o 
Estado — com o interesse exagerado que a mídia costuma demonstrar 
pela figura do convertido. O arrependimento é ressaltado com a ex­
pectativa de levar á reflexao no mesmo sentido.

Entretanto, meu interesse recaí sobre urna radiofoto difundida 
pela agencia Reuter (Figura 3) que mostra, quase em primeiro plano, o 
¡menso cartaz empunhado numa concentrado de grupos anti-abor- 
to.6 Essa foto foi publicada pelo menos nos jomáis La Nación (23 jan., 
1998, p. 5, sedo Exterior) e Clarín, da mesma data (p. 32, segáo 
Informado geral).7 Na radiofoto, o cartaz estampa a cara doce e 
comovedora de um bebé, com a inserido Vida. Deve-se admitir que é 
contundente igualar a imagem do já-nascido á situado intra-uterina. 
Aínda por cima, a pessoinha fala e agradece a vida á sua mae, com um 
cándido "Obrigado, mamáe!". Traduzindo-se e completando a frase 
com base ñas letras visíveis em inglés, subentende-se "por náo ter me 
abortado". Ao lado, outro cartaz, de dimensóes menores, também mostra 
o rosto de urna crianga que (nos) interpela apelando para a emotividade: 
"Enfrente-o, o aborto mata!" Esse acúmulo de apelo emotivo equipara 
vida intra-uterina a pessoa nascida, polarizando as imagens de um 
doce e inocente bebé e de urna potencial assassina.
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Figura 3 — Manifestagao antiaborto em Washington, EUA, jan., 1998.
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Embora isso nao seja perceptível no material reproduzido em 
preto e branco, a cor vermelha vem sendo usada com freqüéncia 
crescente ñas concentrares antiaborto, devido á sua associagao 
¡mediata com sangue e, por extensáo, com morte e assassinato. Ima- 
gens mais ousadas, de cunho sensacionalista, mostram pessoas fan- 
tasiadas de morte, vestidas de negro contrastando com o branco da 
caveira, com urna ¡mensa foice ensangüentada numa das maos e, na 
outra, urna fileira de bonecos simulando fetos vermelhos, com man­
chas de sangue. Junto a esta, outra pessoa personifica um cirurgiáo, 
com cavanhaque, vestido de branco, todo salpicado de sangue — o 
que pretende remeter a urna cena ¡mediatamente após ter sido prati- 
cado um aborto, embora isso nao ocorra na técnica da aspiragáo, 
utilizada hoje em qualquer parte do mundo.8

Ao examinar o tema da representará0 dos direitos reprodutivos 
nos Estados Unidos, Patricia Zimmermann (1994) afirma que na última 
década as feministas perderam terreno nao sé do ponto de vista legal, 
mas também no campo visual, já que a partir da divulgagáo do filme 
The silent scream (O grito silencioso, 1986), o debate em torno do 
aborto manteve ocupados produtores/as tanto dos grupos antiaborto 
quanto feministas, na luta pelas representagoes. Concordando com 
Rosalind Petchesky (1987), em que as feministas cederam terreno de 
modo demasiado fácil devido á dificuldade de encontrar imagens e 
símbolos positivos do aborto, Zimmermann propóe a produgáo e uso 
de vídeos como parte da estratégia na disputa incessante pelos signi­
ficados simbólicos. Essa dimensáo específica como arena de luta pelos 
sentidos aínda nao .adquiriu, na Argentina, a devida atengáo por parte 
dos grupos que defendem o direito a decidir ou a legalizagáo do abor­
to. O predominio da lógica da argumentapáo escrita relega a um papel 
secundário os recursos visuais que, na melhor das hipóteses, apare­
cerá como complemento ou mera ilustragáo.

Um exemplo inverso ao que vem sendo alegado aquí foi regis­
trado na revista de informagáo geral (e nao feminina) Tres Puntos, no 
inicio de dezembro de 1997 (Figura 4). Na capa, a mánchete "Pela 
primeira vez 20 mulheres se atrevem a dizer Eu Abortei", rodeada por 
fotos de rostos de mulheres conhecidas do mundo artístico, legislativo, 
intelectual, assim como estudantes e trabalhadoras, de idades distin­
tas. Na matéria de capa, cada urna délas — e mais outras tantas — 
contribuí com depoimentos, fotos de corpo inteiro, sempre vistas jun­
to a um banco sentadas, com as pernas juntas e cruzadas, ou de 
lado, de frente ou de perfil (mas quase sempre segundo urna ordem). 
Vale também ressaltar que as expressóes em seus rostos mudam, e
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El aborlo existe. Los organismos oficiales esliman que en la Argentina se realizan 325.000 abortos por año. Lo que 
supone un aborto cada dos nacimientos. El Ministerio de Salud calcula que los hospitales públicos gastan anualmente 
41.230.500 pesos para asistir a las víctimas de esas prácticas clandestinas. Detrás de esta realidad están estas mujeres.

Figura 4 — Capa da revista Tres Puntos, 10 out., 1997.

que o número de sorrisos acaba desafiando a própria idéia de dor, 
angústia ou arrependimento. Na verdade, ao longo dessas páginas o 
aborto se encarna em mulheres concretas, em suas historias de vida, 
em seus corpos, seus sonhos, suas expectativas e circunstancias de 



Saúde reprodutiva na esfera pública e política na América Latina

vida particularizadas. E, embora sejam testemunhos ou historias pes- 
soais, transcendem o caráter individual e privado.

Esse materia] jornalístico reinstalou a questáo do aborto, re- 
percutindo em diferentes veículos nacionais, especialmente no rádio 
e, muito particularmente, na televisáo.9

O debate na televisáo

Nos últimos anos registrou-se, na televisáo argentina, um au­
mento considerável dos programas de debate conhecídos como talk 
shows. Caracterizados por urna "natureza fluida e contraditória" 
(Munson, 1995), tém aparentemente a capacidade inesgotável de apre­
sentar pessoas que prestam depoimentos sobre tópicos e abordagens 
dos temas mais íntimos, mais escabrosos, ou explorando seus aspectos 
menos conhecidos — tais como as delicias da vida cotidiana — com o 
estilo próprio as pautas da neotelevisáo: familiaridade na estratégia 
de apresentagáo, simplicidade e interpelagáo melodramática.

Sem fazer grandes distingoes entre os programas existentes, 
pode-se dizer que sua topografía básica gira em torno de uns quatro 
convidados, dispostos no centro da cena — as vezes de frente uns 
para os outros; além deles, urna voz de autoridade, que se identifica­
rá, em suas intervengóes, com as impressóes provocadas pelos depoi­
mentos dos convidados, e um público, que pode estar numa platéia, 
destinado a aprofundar, questionar ou interpelar os convidados. Há, 
evidentemente, a figura do mediador, que dirige o programa, dando a 
palavra, interrompendo ou prolongando urna intervengáo na busca de 
detalhes grandiloqüentes, ou para introduzir chamadas telefónicas, ao 
vivo ou registradas pela produgáo.

Essa variedade de depoimentos e vozes levou alguns pesquisa- 
dores a se referir aos talk shows, num sentido consagratório, como 
"constelagóes de vozes" (Munson, 1995). Na minha opiniáo, entretan­
to, essa ilusáo de democratismo — sugerindo que todos/as tenhamos 
acesso á tela da televisáo e possamos defender nossas posigoes — 
náo anula a hierarquia de vozes instituinte das produgóes de tevé. 
Assim, após sucessivas interrupgóes das intervengóes dos/as convi- 
dados/as, privilegia-se inexoravelmente a voz do saber, a palavra au­
torizada. Especialistas que estejam na moda (em geral, psicólogos ou 
psiquiatras) sáo convidados/as a opinar sobre urna questáo, sendo- 
Ihes solicitada abstragáo, síntese ou conciusóes, enquanto os demais 
ficam em silencio, por decisáo própria ou por pedido expresso do/a 
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mediador/a, que atenúa ou estimula — conforme o caso — o fogo 
cruzado entre os/as participantes.

Numa pesquisa sobre os talk shows (Láudano, 1998b, 1999), 
sustento que o caráter polifónico desse tipo de apresentagao (incluín- 
do a multiplicidade de vozes que tomam a palavra e a amplitude cor­
respondente de destinatários/as implícitos/as ou explícitos/as) se es- 
trutura em níveis Jerárquicos precisos: as vozes da experiencia e do 
saber cotidiano; a palavra científica, como última voz; e a voz do/a 
mediador/a, que cita a anterior e permite ou dificulta as rodadas da 
conversa, assim como, em outra instancia, as vozes das/os especta- 
dores/as, em suas casas.

Que acontece quando se fala de aborto em um desses programas? 
O tema foi abordado esporádicamente nos últimos anos no programa 
Hablemos claro, dirigido por Lía Salgado, e na série Frente a Frente, 
sob o comando de Alejandro Rial, embora também tenha sido discutido 
em outros programas, de forma secundária, tal como a possibilidade de 
recorrer ao aborto em situagóes de gravidez de adolescentes.10

Para urna avaliagáo da colocagáo do tema aborto em discurso 
e em cena, sintetizo os aspectos mais relevantes da dinámica do 
programa Frente a Frente de 26 de junho de 1997, elencados por 
Liliana Pelliza, integrante da Comissáo pelo Direito ao Aborto que as- 
sistiu a esse programa:11

— Nao sao respeitados o uso da palavra, os tempos de expo- 
sigao, ou sequer o pedido de fazer urna intervengáo. A fra­
se de Pelliza, "Nem todos temos um microfone na máo", 
sintetiza a desigualdade no acesso á palavra e, ao mesmo 
tempo, desafia o qualificativo constelagao de vozes.

— Ocorrem interrupgóes durante as exposigóes, toleradas pela 
coordenagáo, enquanto se impóe silencio, nos cortes, quando 
o programa está para voltar ao ar — regra que é respeitada 
por todos/as. Caberia perguntar por que nao é feito o mes­
mo durante as intervengóes dos/as participantes.

— No caso de desacordó, geram-se superposigóes, gritos e 
até insultos entre os/as presentes.

— Nao se estimula urna exposigao racional, nem o debate en­
tre posigóes contraditórias ou antagónicas, e sim um con­
fronto estéril, urna colisáo.

— Ao nao obter permissáo para falar na sua (suposta) vez, o/ 
a convidado/a cai fácilmente na tentagáo de fazer o mes­
mo: interromper e falar na vez dos/as outros/as.
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— Nao é possível desenvolver os argumentos por falta de tempo.
— O aspecto mais positivo a resgatar sao os depoimentos de 

mulheres contando suas experiencias de aborto, bem como 
as circunstancias em que tomaram essa decisáo, que sao 
ouvidos com muita atengáo, especialmente quando se tra­
ta de mulheres pobres ou relatados em estilo melodramático.

Em entrevista com participantes após o programa, estas ex- 
pressam certa decepgáo, levantando dúvidas sobre a validez ou efi- 
cácia de continuar indo a esse tipo de programa. Embora valorizada 
por ter grande audiencia feminina, a experiencia custa caro em diver­
sos sentidos, principalmente devido á indefinigáo da situagáo comuni­
cativa e ao desconhecimento dos códigos básicos do cenário televisivo. 
E, com base em outras experiencias análogas, surge a pergunta: A 
idéia é esclarecer ou armar confusao?

Reformulo a questáo da seguinte maneira: Em que sentido se 
visibiliza o tema? Em principio, pode-se dizer que há um maior reconhe- 
cimento ou aceitagáo do tema, pelo simples fato de ter um programa 
específicamente dedicado a ele (que, além do mais, incluí a divulgagáo, 
através de chamadas — spots — pela televisáo, em outros horários, 
para outros públicos potenciáis), assim como pela presenta de vozes 
do movimento de mulheres (inclusive feministas) comprometidas com a 
luta pela descriminalizagáo ou legalizagáo do aborto, o que amplia o 
repertorio de porta-vozes autorizados/as sobre o tema. Mesmo assim, 
considero pertinente distinguir visualizar (pela exposigáo extrema) de 
visibilizar, segundo as categorías de Silvia Delfino (1995).

Entre os dois termos denominativos desse tipo de programa 
televisivo de sucesso, a balanga parece inclinar-se, em certas ocasioes, 
mais para o show do que para o talk. O maior peso recaí sobre a 
exibigáo e espetacularizagáo dos casos, temas e depoimentos, em 
detrimento de polemizar o senso comum e contrabalangar os jogos de 
poder implicados ñas relagóes hegemónicas, de modo a tornar possível 
expor — como aponta Fraser (1991) — as relagóes sociais vigentes 
entre os/as interlocutores/as ou co-intérpretes.

Assim, levanto algumas perguntas: Que nivel de encenagáo e 
de discurso se pretende com a participagáo em talk shows? Que limi­
tes concretos existem, dentre os definidos pela própria participagáo 
no programa, e o que é possível fazer dentro desses limites? Até que 
ponto é possível transgredir ou mudar as regras do jogo? Essas carac­
terísticas que tipificam os talk shows estáo, entretanto, se expandin- 
do no sistema audiovisual atual, tendo a televisáo um lugar privilegia­
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do de participado espetacularizada, enquanto decresce a participa- 
gao em outros segmentos da vida social e política.

Exemplo disso é o já mencionado programa dirigido por Mariano 
Grondona Hora Clave que, de programa sério, com rasgos de soleni- 
dade, passou a ser promovido como um espetáculo para pensar. Co- 
nhecido como tendo construido sua própria ¡magem de intelectual mo­
derado e tolerante, o jornalista adota idéias liberáis, apoiou o golpe 
militar de 1976 e, em plena discussáo sobre o aborto em 1994, proje- 
tou para os telespectadores partes do vídeo O grito silencioso. Em 
meados de dezembro de 1997, a propósito das mulheres que confes- 
saram á revista Tres Puntos ter abortado, ele montou um programa 
sobre o tema junto com o tratamento do caso de um cantor de rock 
(Calamaro) processado por um juiz argentino por ter manifestado o 
desejo de puxar um fuminho (cigarro de maconha). A pergunta utili­
zada como gancho para a chamada do programa era: "Calamaro e as 
mulheres: sao condenáveis ou desvelam os preconceitos de urna socie- 
dade hipócrita?"12

Partindo do conceito de tema de que nao se fala na sociedade, 
o debate (Hora Clave, 18 dez., 1997) foi organizado no tradicional mol­
de dos dois lados que, alguns minutos após seu inicio, já fora reduzido 
as canónicas posigóes de aborto: a favor ou contra? De um lado, urna 
conhecida jornalista, a editora da revista e urna atriz; do outro, dois 
jornalistas — urna mulher e um homem — cujos fervorosos argumentos 
giraram em torno do direito á vida intra-uterina, defendendo as posi- 
goes da Igreja Católica. Para dar um torn melodramático, a mulher do 
jornalista anti-aborto telefona para relatar seu próprio caso exemplar: 
em dois dos doze processos de gravidez que teve, os médicos a acon- 
selharam a abortar, pois corría perigo de vida, o que ela nao aceitou e 
seguiu em frente, tendo um desenlace feliz. A partir de entáo, ela se 
converteria em heroína do programa. Defendendo a posigao do direito a 
intervir na vida das mulheres que fazem aborto, o jornalista-pai-de- 
doze-filhos afirma que é preciso confer as jovens que sao estimuladas 
por seus parceiros a fazer aborto, pois "Nunca vi urna mulher arrepen- 
der-se depois de ter o filho. É só esperar para ver o que acontece 
quando ela ve as máozinhas, os olhinhos [...]". Aparece novamente em 
cena a figura do arrependimento, proveniente do campo religioso. A 
discussáo prossegue em torno de casos: repórteres em unidades mo­
véis, em diferentes pontos da cidade, dáo a palavra a mulheres que se 
manifestam a favor da descriminalizagáo, o que leva o jornalista, com 
seu estilo pseudo-salomónico, a perguntar: "E alguém é contra?" Dian­
te da negativa, a réplica se ouvirá da platéia, com intervengoes balan­
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ceadas entre a favor e contra; no entanto, essas pessoas nao sao 
identificadas, nao se podendo conhecer os criterios de selegáo e parti­
cipado no programa (Bourdieu, 1997).

O que se torna evidente é que, diante de qualquer afirmagáo ou 
interpelagáo por parte das mulheres favoráveis ao direito de decidir 
ou, pelo menos, descriminalizar o aborto, os integrantes de grupos ca­
tólicos respondem ¡mediatamente com um discurso que, longe de ser 
espontáneo, parece decorado. A análise de distintos programas de debate 
pela televisáo e dos argumentos usados pelas organizagóes de mulhe­
res e feministas permite constatar que cada um deles recebe urna res­
posta planejada, situagáo que muitas vezes nao favorece as mulheres, 
alterando os referenciais e deixando-as, literalmente, sem palavras. 
Essa situagáo tem um efeito negativo em termos de dominio dos códi­
gos da televisáo, onde se espera fluencia e capacidade de réplica.

Voltando ao debate que se travou no Hora Clave, diante da 
afirmagáo de que fazer um aborto ou manter a gravidez é urna decisáo 
que cabe á mulher, já que é de foro pessoal e íntimo, a posigáo dos 
católicos replica que náo se sabe a quem se está assassinando, com 
um aborto, nem — além do mais — se essa pessoa (sic) será a invento­
ra de algum tipo de beneficio para a sociedade. Esse argumento implica 
que abortar, entáo, náo seria urna questáo individual, mas envolvería a 
sociedade, em urna perspectiva do bem comum. Essa réplica se trans­
forma em nova interpelagáo (Bajtin, 1997) que redefine os limites do 
público, do privado e intimo, do individual e do social, e que reafirma o 
mapa de significados hegemónicos em torno da sexualidade, da procria- 
gáo e do direito a decidir.

Em segundo lugar, contestando a afirmagáo de que muitas mu­
lheres ou jovens náo podem, por suas condigóes económicas, continuar 
a gravidez, propóem-se duas respostas que correspondem a cosmovisóes 
de dimensoes distintas. Urna destina-se a rebater o argumento de que 
a mulher seja capaz de decidir por si própria e de maneira autónoma. 
Com esse objetivo, sugere-se a possibilidade de adogáo, mesmo no 
caso extremo de gravidez resultante de estupro, tornando-se intolerá- 
vel o argumento de que a mulher tenha mais direito a decidir sobre sua 
vida que sobre a vida do feto que aínda náo nasceu. E pergunta-se: 
"Por acaso teria a mulher um direito superlativo ao direito da outra 
vida?", ancorando sua retórica na vulnerabilidade da crianga diante das 
decisóes de adultas, a quem se passa a qualificar de individualistas, 
egoístas — e, naturalmente, libertinas, por seu com porta mentó sexual.

A segunda linha de resposta abrange urna dimensáo mais geral, 
envolvendo a divisáo planetária Norte-Sul: os países ricos querem aca- 
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bar com a pobreza tirando dos pobres o direito de terem quantos filhos/ 
as quiserem. Relembrando o significado do imaginario social13 de que se 
deve povoar o país, discurso atualizável em diferentes conjunturas his­
tóricas na Argentina em favor de medidas natalistas — como ocorreu 
durante a última ditadura militar,14 mas também presente no período 
peronista de 1973 a 1976 —, os grupos católicos sugerem que a nossa 
náo é urna situagáo de excesso populacional e que, além disso, náo 
devemos permitir a ingerencia em questóes internas nossas por parte 
dos países desenvolvidos. Mesmo quando, ao usar-se urna perspectiva 
de tais dimensóes, o papel das mulheres e sua capacidade de decidir é 
¡nvisibilizado — passando estas a serem meros receptáculos da repro­
dujo — nenhuma das vozes presentes contestou esse sentido.

Essa dissecagáo das posigoes ficará mais evidente durante as 
acaloradas discussoes que, devido á sua alta voltagem emocional e ao 
nivel de apelagáo (chamando as mulheres de assassinas e denominan­
do o feto de bebé, pessoa ou menino), acabam resultando, muitas 
vezes, numa sobreposigáo de vozes e numa confusáo que náo benefi- 
ciam muito o debate nem o esclarecimiento das idéias defendidas.

Além disso, o escasso tempo de intervengáo disponível na tele­
visáo, somado as interrupgóes do outro lado e as múltiplas exigencias 
para que um programa seja considerado ágil, dificulta o desenvolvi­
miento da complexidade que envolve a discussáo em torno do aborto e 
da capacidade de decidir. Refiro-me específicamente as condigoes con­
cretas do debate audiovisual, que as vezes exigem urna tomada de 
posigáo rápida, clara, breve e simples, diante de temas cuja complexi­
dade vai além desses limites.

Urna tendencia que pode ser percebida ñas condigoes audio- 
visuais é o respeito á palavra-depoimento, muito mais do que á dis­
cussáo abstrata, teórica ou ideológica. A vinculagáo do depoimento á 
experiencia, que tem sido históricamente urna linha política de inter- 
vengáo do feminismo, deve ser aprofundada. Náo obstante, ser mae é 
mais legítimo que decidir nao o ser — e, nessa condigáo, podem ser 
escutadas algumas vozes. No programa em questáo, por exemplo, a 
atriz participante se apresenta como máe e declara: "Eu nunca fiz um 
aborto, mas estou de acordo com a descriminalizagáo do aborto". A 
palavra de alguém que náo transgrediu mas apóia urna das linhas de 
discussáo adquire urna dimensáo diferente, abrindo um distanciamento 
com relagáo as posigoes até entáo defendidas.

Como de hábito nesse tipo de programa, de um lugar afastado 
dos participantes, o jornalista/mediador postula suas conclusóes fin- 
gindo contemplar todas as posigoes ouvidas. E ai afirma que "a vida 
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nova tem prioridade" e que "o embriáo [sic] é um projeto de ser huma­
no, é alguém que está chegando e tem o direito á vida". Entretanto, 
diante da situagáo económica difícil (única instancia reconhecível para 
decidir interromper urna gravidez), esclarece que, as vezes, é preciso 
heroísmo para enfrentá-la (e cita o caso da mulher do jornalista); 
como esse heroísmo, porém, nao pode ser exigido, mulheres sao 
impelidas ao aborto. Para nao levar as mulheres a ter de optar pela 
dicotomía heroísmo versus aborto, o analista finalmente acusa de 
vildes os que nao facilitam as condigóes de desenvolvimento humano, 
obrigando a tal opgáo. Embora diluindo a culpa que paira sobre as 
mulheres, essa posigao nao propoe solugóes específicas, em termos 
de futuro, enquanto em termos ¡mediatos reduz a possibilidade do 
aborto as situagóes em que está vinculado á pobreza.

Á guisa de conclusáo

Ao longo da década de 90, na discussáo sobre o aborto, con- 
solidam-se os/as integrantes tanto da comunidade católica quanto 
das organizagóes de mulheres como interlocutores/as válidos/as e re- 
conhecidos/as por diversas institu¡goes públicas na Argentina e pelos 
meios de comunicagáo, em geral complacentes com suas manifesta- 
góes. Durante a Convengáo Constituinte em 1994, a capacidade de 
influencia da hierarquia católica junto aos públicos fortes, dotados de 
poder de decisáo, foi acompanhada de intensa mobilizagáo em diver­
sas frentes, incluindo os meios de comunicagáo. Como parte de um 
discurso compacto, setores católicos recorrem com freqüéncia á 
emotividade das imagens, aos testemunhos de arrependimento, á ex- 
pressáo direta, simples, contundente, assim como a acusagóes.

Face á homogeneidade e consenso interno desse setor e seus 
aliados conjunturais, as organizagóes feministas e de mulheres, tam- 
bém reconhecidas como interlocutoras válidas, nem sempre encon- 
tram os meios adequados de aparecer publicamente no espago da 
televisáo, ou fazem-no com dificuldade. Além disso, a preocupagáo 
com o debate argumentativo até o momento náo incluí um interesse 
similar pelo visual, como espago de produgáo de significados e cons- 
trugáo de sentidos.

Alguns tópicos para futuras pesquisas, ou possíveis estratégias, 
emergem dessas constatagóes. Seria útil selecionar e aprofundar as linhas 
de argumentagáo e os eixos do debate sobre o aborto, dentre os vários 
utilizados até agora, avaliando-se, entre outras, as réplicas da argu­
mentagáo antiaborto. As organizagóes de mulheres poderiam também 
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buscar construir alianzas com porta-vozes autorizados/as de diferentes 
campos vinculados á temática, especialmente da medicina e da ética.

Outra vertente seria pesquisar as estruturas do visual a que 
recorrem a comunidade católica e as organizagóes de mulheres pelo 
direito a decidir, refletindo sobre as diferentes estratégias de comuni- 
cagao utilizadas (incluindo dificuldades e omissóes) e considerando a 
possibiIidade de linhas de agáo em médio prazo. Aínda, cumpre esbo- 
gar estratégias de comunicagáo levando em consideragáo os códigos 
específicos de cada veículo, os distintos formatos da mídia e os limites 
que impoem em termos de segmentos do público, modalidades de par- 
ticipagáo e intervengáo, capacidade de argumentagáo etc. — e dis- 
tinguindo as condigóes de produgáo de um debate pela televisáo da 
lógica argumentativa da imprensa escrita. Sem dúvida, estratégias 
mais fundamentadas seráo mais eficazes para estender a toda a po- 
pulagáo feminina o efetivo e pleno exercício dos direitos reprodutivos.



Notas

1 Cf. a charge publicada na capa de Página 12 (16 jun., 1994), em que o 
papa fala ao telefone com Menem, comentando rumores sobre seu 
desejo de eternizar-se no poder e, especialmente, sua postura contra 
o aborto, lembrando-o de que o papa é ele...

2 Essa denuncia do silencio da mídia em torno do massivo Encontró Nacional 
de Mulheres e sua declaragáo favorável ao aborto foi feita em urna 
Carta de Leitoras da Comissao pelo Direito ao Aborto publicada em Página 
12 (22 jun., 1994); no entanto, o estatuto de urna carta de leitores, 
como expressáo da opiniáo de pessoas, grupos ou instituigóes, nao é 
comparável ao de urna matéria no corpo do jornal.

3 Os fundamentos do pedido de Menem aos constituintes de seu partido 
foram divulgados por Ámbito Financiero (12 jul., 1994, p. 19), diário com 
maior circulagáo de informagáo económico-financeira.

4 Jomáis locáis tornam pública a adesao ao direito a decidir por urna centena 
de ONGs de diversas provincias (por exemplo La Mañana, 14 jul., 1994, 
p. 43).

5 Esta parte do texto, sobre o discurso vía imagens, foi apresentada ao 
seminario "Nuestros cuerpos, nuestras vidas: propuestas para la 
promoción de los derechos sexuales y reproductivos", organizado em 
Buenos Aires pelo Fórum pelos Direitos Reprodutivos, em setembro de 
1997 (Fddrr, 1997).

6 Como intervengáo pessoal política, nao designo tais grupos pela ex­
pressao pró-vida, como faz a mídia, por acreditar que tais setores, em 
reiteradas ocasióes, recorrem á violencia, atentados contra clínicas e 
mesmo, paradoxalmente, contra a vida, em nome de seu fanatismo.

7 Já o jornal Página 12 usou urna foto em que se destacam cartazes de 
organizagóes feministas em prol do aborto legal (22 jan., 1998, p. 16, 
segáo Mundo).

8 No ámbito dessa luta de significados, devo o reconhecimento dessas 
práticas ao vídeo norte-americano If these walls could talk (Se estas 
paredes falassem, 1984), realizado por mulheres pró-opgao justamente 
para contrapor-se á desigualdade informativa. A respeito da política 
dos documentários sobre essa temática nos EUA, ver D'Acci (1997).

9 Especialmente no programa semanal Hora Clave, de grande audiencia, 
que diz ser dedicado á política, apresentado por Mariano Grondona, 
comentado adiante.

10 Por exemplo, em 1997, no programa Amor y Moria, apresentado por 
Moria Casan dedicado as máes adolescentes (12 maio, 1997), surgiu 
urna controvérsia entre máe e filha: tendo essa última engravidado, a 
máe sugerirá que abortasse; algo semelhante ocorreu no programa 
Hablemos claro, de Lía Salgado (21 mar., 1997). Em ambos os casos as 
máes foram acusadas, pelas participantes, de assassinas.
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o Entrevistei Liliana Pelliza no ámbito de minha pesquisa sobre talk shows, 
desenvolvida no programa de Investigación Científica y Tecnológica na 
Universidad Nacional de La Plata (Láudano, 1998b). Nessa pesquisa 
também estudei a recepgáo do programa por mulheres da regiao de La 
Plata, assim como a opiniáo de feministas que já participaram de algum 
desses programas, ou que simplesmente assistem a eles.

12 A publicidade do programa no jornal Página 12 (18 dez., 1997, p. 20) 
equipara ambas as práticas como transgressóes. No entanto, parece- 
me pouco cabível (1) equiparar o caso individual de um músico ao de 
milhares de mulheres; e (2) comparar o recurso voluntario á maconha 
ao recurso ao aborto para interromper urna gravidez involuntária.

13 Usando o conceito proposto por Castoriadis (1989).
14 Para urna análise das construgóes discursivas em torno das políticas 

natalistas do governo ditatorial argentino, ver Láudano (1998a, pp. 24-8).
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